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efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Sónia Cristina Nazareth.

Aviso n.º 7806/2006 — AP

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 500/04.3TAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Pedro Rodrigues Álvaro, filho de Álvaro Quilombo e de Maria Bri-
lhante, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em
10 de Dezembro de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16136123 e do passaporte n.º 210882, com domicílio na Rua
Cristóvão Figueiredo, 4, 3.º, direito, 2910 Setúbal, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 1 de Junho de 2003, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 27 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Sónia Cristina Nazareth.

Aviso n.º 7807/2006 — AP

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo abreviado, n.º 687/03.2PCALM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge Duarte da Cruz,
filho de Augusto da Cruz e de Hortênsia Duarte Rodrigues da Cruz,
natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 1 de Dezembro de 1971, titular do bilhete de
identidade n.º 10331255, com domicílio na Rua Marcos de Oliveira,
20, Capuchos, 2825 Costa da Caparica, por se encontrar acusado
da prática do crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 17 de Maio de 2003, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 27 de Novembro de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Sónia Cristina Nazareth.

Aviso n.º 7808/2006 — AP

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1012/03.8PDALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Rodeiro Mateus Almeida, filho de Rui Mateus de Almeida e de
Luzia Adão Almeida, natural de Angola, de nacionalidade ango-
lana, nascido em 6 de Abril de 1978, solteiro, com domicílio na
Rua Grão Vasco, 44, 2.º, esquerdo, Lavradio, 2835-439 Barreiro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do

Código Penal, praticado em 10 de Dezembro de 2003, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 28 de Novembro de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Sónia Cristina Nazareth.

Aviso n.º 7809/2006 — AP

A Dr.ª Sandra Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Có-
digo de Processo Penal), n.º 70/99.2PTALM, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Anselmo Carlos Rocheteau, filho de Ruth
Fortes e de João Carlos Rocheteau, natural de Cabo Verde, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 5 de Maio de 1957, titular do
bilhete de identidade n.º 5507350, com domicílio na Rua Tristão da
Cunha, 17, 3.º, esquerdo, Feijó, Almada, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 12 de Abril de 1999, por sentença proferida em 12 de
Abril de 1999, condenado na pena de 130 dias de multa à taxa
diária de oitocentos escudos, 3,99 euros, o que perfaz o montante
de cento e quatro mil escudos, 518,75 euros, transitada em julgado
em 21 de Abril de 1999, por despacho proferido em 8 de Abril
de 2003, foi convertida a pena de multa em 86 dias de prisão subsi-
diária, nos termos do artigo do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, em 27 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código do Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Ausinda Duarte.

Aviso n.º 7810/2006 — AP

A Dr.ª Fátima Almeida, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 155/
04.5PAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido José Luís
Andrade Semedo, filho de Boaventura Semedo e de Maria Anto-
nieta Andrade, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 20 de Fevereiro de 1979, solteiro, titular do
passaporte n.º H-017639, com domicílio na Rua Febo Moniz, 1, 3.º,
esquerdo, Feijó, 2810 Almada, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 22 de Ja-
neiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Novem-
bro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

5 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Fátima
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição Nobre.




